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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

LEI Nº 5.626/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PATOS; FIXA O LIMITE 
MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA DE QUE TRATA 
O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; AUTORIZA A 
ADESÃO O PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
 

 Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Patos, o Regime de Previdência Complementar 
– RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, 
incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Patos a partir da data de início da 
vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS. 

 
Art. 2º O Município de Patos é o patrocinador do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Prefeito do Município, que poderá delegar esta 
competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e para 
manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos 
correlatos. 

 
Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência e será aplicado 

aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias 
e fundações, que ingressarem no serviço público a partir da data de publicação dessa Lei. 

 
Art. 4º.  A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, 

independentemente da inscrição do servidor como participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões 
a serem concedidas pela Autarquia Municipal de Previdência, o PatosPrev,  aos segurados definidos no parágrafo 
único do art. 1º.  

 
CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
 

Seção I 
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

 
 Art. 5º. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, observadas as 

disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos decorrentes desses diplomas legais, e deverá 
ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores do Município de Patos, vinculados aos órgãos municipais, de 
que trata o art. 3º desta Lei.  

 
Art. 6º. O Município de Patos, somente poderá ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 

na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado 
à reserva constituída em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado 
líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.  

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não programados que:   
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do participante; e   
II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do participante. 
§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 

poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio 
específico. 

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência do assistido, 
desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

 
Seção II 

Do Patrocinador 
 

 Art. 7º. O Município de Patos, Poder Executivo e Poder Legislativo, é o responsável pelo aporte de 
contribuições e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios 
previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento. 

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições 
normais dos participantes. 

§ 2º O Município de Patos, será considerado inadimplente em caso de descumprimento, por quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no 
regulamento do plano de benefícios.  

 
Art.8º - Deverão estar previstas, expressamente, nos instrumentos jurídicos cabíveis ao plano de 

benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:  
I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em relação a outros 

patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e entidade de previdência complementar; 
II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções previstas para os casos 

de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse das 
contribuições; 

III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta individual do participante a que se referir 
a contribuição em atraso; 

IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser realizado 
pelo Ente Federativo; 

V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão contratual e 
transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios previdenciário;  

VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os patrocinadores 
vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em prazo superior a noventa dias no 
pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

 
Seção III 

Dos Participantes 
 

Art. 9º - Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios os servidores do Município 
de Patos admitidos após a publicação dessa Lei. 

 
Art. 10. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante que: 
I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista; 
II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de 

remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer dos entes da federação; 
III – optar pelo benefício proporcional diferido ou auto patrocínio, na forma do regulamento do plano 

de benefícios. 
§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção do custeio do 

plano de benefícios, observada a legislação aplicável. 
§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do patrocinador em 

recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e condições que 
seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no regulamento do respectivo plano. 

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios. 

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração. 

 
Art. 11 Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei, com remuneração superior ao limite 

máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, serão inscritos de forma facultativa, 
no respectivo plano de benefícios de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.  

 
Seção IV 

Das Contribuições 
 

 Art. 12 - As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao PatosPrev, estabelecidas em que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral 
de Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o disposto no 
regulamento do plano de benefícios. 

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de caráter voluntário, 
sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de benefícios  

 
Art. 13. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em contrapartida às 

contribuições normais dos participantes que atendam, concomitantemente, às seguintes condições: 
I - sejam segurados do PatosPrev, na forma prevista nesta Lei; e 
II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere esta Lei, 

observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.  
§ 1º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o repasse das 

contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes a ele vinculados. 
§ 2º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na legislação 

aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de mora 
estabelecidos no Convênio, regulamento e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador 
desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios. 

 
Art.14 -  A entidade de previdência complementar administradora do plano de benefícios manterá 

controle individual das reservas constituídas em nome do participante e registro das contribuições deste e dos 
patrocinadores. 

 
Seção V 

Do Processo de Seleção da Entidade  
 

Art. 15 - A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano de Benefícios 
será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e transparência e que contemple 
requisitos de qualificação técnica e economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios. 
Parágrafo único - O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios desde que seja 
demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo. 

 
Seção VI 

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 
 

Art. 16. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de Previdência 
Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma regulamentada pelo Município, por meio de 
Decreto. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 17. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo do Município de Patos, que possuam o 

subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido para os benefícios de 
aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na forma desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de educação, 
saúde e segurança. 

 
Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender às despesas 

decorrentes da adesão ou da instituição do plano de benefício previdenciário de que trata esta Lei, mediante 
autorização legislativa, e apresentação de estudos que apontem os limites mínimos para a implantação do plano de 
benefícios previdenciários e a título de adiantamento de contribuições, cujas regras de compensação deverão estar 
expressas no convênio de adesão. 

 
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 04 de outubro de 2021. 
 

 
 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO  

 
LEI Nº 5.627/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021.  

 
“INSTITUI A CAMPANHA AGOSTO LILÁS, PELO FIM DA 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NO MUNICÍPIO DE 
PATOS/PB”  

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 Art.  1º Fica instituída,  no âmbito do Município de Patos,  a Campanha Agosto Lilás,  
a ser realizada anualmente,  durante o mês de agosto,  com o objetivo de conscientizar a sociedade 
pelo fim da violência doméstica e familiar  contra a mulher.  
 § 1º A Campanha Agosto Lilás será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município.  
 § 2º Todas as repartições públicas do Município deverão manifestar adesão e apoio à Campanha 
Agosto Lilás. 
  

Art.  2º Para consecução de seu objetivo a Campanha Agosto Lilás prevê a realização 
de:  
 I  – palestras,  debates,  seminários e disseminação de informações a respeito da 
violência doméstica e familiar contra a mulher,  inclusive através de redes sociais e outros meios 
de comunicação;  
 II  – capacitação, formação e aperfeiçoamento para os profissionais dos serviços que,  
direta ou indiretamente,  atendam mulheres vítimas de violência,  e integrantes da rede de atenção 
às mulheres;  
 III  – atividades pedagógicas sobre a temát ica nas escolas municipais;  
 IV – cursos voltados para a promoção da independência financeira da mulher vítima 
de violência e sua inserção no mercado de trabalho.  
  

Parágrafo único .  As atividades previstas neste artigo são exemplificativas e deverão 
ser realizadas pelo Poder Executivo de forma articulada através de suas secretarias,  bem como 
por outros poderes e entidades públicas e privadas,  movimentos sociais,  conselhos de direitos e  
de classe.  
  

Art.  3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
   
 Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 04 de outubro de 2021. 

 

 
 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.628/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PATOS PB, O DIA 
DE ENFRENTAMENTO A LUTA DA POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Patos, Estado da Paraíba, o Dia de Enfrentamento 
a Luta da População em Situação de Rua, a ser celebrado anualmente no dia 19 de agosto. 

 
Art. 2º O dia ora instituído passará a constar no Calendário Oficial de Eventos deste Município de 

Patos-PB. 
 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 4º – Revogam-se às disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 04 de outubro de 2021.. 
 

 
 
AUTORIA: VEREADOR JOSÉ ÍTALO GOMES CÂNDIDO 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.629/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

CONCEDE A COMENDA EMPRESÁRIO VICENTE MARTINS 
DA NÓBREGA AO COMERCIANTE E EMPRESÁRIO 
ANTÔNIO DE ARAÚJO AMORIM (TOINHO DA ELETRO 
LASER), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido a comenda EMPRESÁRIO VICENTE MARTINS DA NÓBREGA, ao 
comerciante e empresário Antônio de Araújo Amorim, mais conhecido como Toinho da Eletro Laser, pelos 
relevantes serviços prestados a cidade de Patos, pelo empreendimento comercial que contribui para nossa economia 
municipal e pela geração de empregos que são gerados diariamente por parte da empresa Eletro Laser. 

 
Art. 2º A homenagem de que se trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada, após 

entendimento com o agraciado e sua entrega terá caráter solene. 

 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 04 de outubro de 2021. 

 

 
 
AUTORIA: VEREADORA MARIA DE FÁTIMA MEDEIROS DE MARIA 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.630/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

CONCEDE TÍTULO DE HONORÍFICO DE CIDADÃO 
PATOENSE AO SENHOR JOÃO BATISTA LIMA SARMENTO 
(PR. JOÃO BATISTA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Patoense ao Senhor João Batista Lima 
Sarmento (PR. João Batista), pelos relevantes serviços prestados a comunidade Patoense. 

 
Art. 2º A homenagem de que se trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada, após 

entendimento com o agraciado e sua entrega terá caráter solene. 
 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 4º – Revogam-se às disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 04 de outubro de 2021. 

 
 
AUTORIA: VEREADOR KLEBER RAMON DA SILVA ARAÚJO 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO  

 
Lei nº 5.631/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
CONCEDE TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO PATOENSE 
AO SENHOR JOSÉ DAMIÃO LIMEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Patoense ao senhor José Damião Limeira, 
pelos relevantes serviços prestados a cidade de Patos. 

 
Art. 2º A homenagem que trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada, após 

entendimento com o agraciado, e sua entrega terá caráter solene. 
 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 4º – Revogam-se às disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 04 de outubro de 2021. 

 

 
 
AUTORIA: VEREADOR FRANCISCO DE SALES MENDES JÚNIOR 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO  

 
Lei nº 5.632/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.  

 
OFICIALIZA, DENOMINA E DÁ DIRETRIZES AO 
PROGRAMA PATOS PRA FRENTE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica oficializado no âmbito do Município de Patos, o Programa PATOS PRA FRENTE, de 
caráter intersetorial, estruturado a partir da integração de políticas e ações nas áreas da saúde, educação, assistência 
social, infraestrutura, serviços urbanos, e demais secretarias.  

 
Art. 2º O PROGRAMA PATOS PRA FRENTE, visa promover a desburocratização e facilitar 

maior acesso dos serviços municipais à população e atender as demandas setoriais dos bairros. 
 
 Art. 3º Para alcançar os objetivos elencados no art. 2º desta Lei, o PROGRAMA PATOS PRA 
FRENTE, realizará MUTIRÕES DE ATENDIMENTO NOS BAIRROS, onde serão oferecidos serviços e ações 
municipais, com o máximo de pronta prestação de serviços à população, notadamente nas áreas descritas no Art. 1º 
desta lei. 
 
 Art. 4º A fonte de recursos financeiros e orçamentários para a execução do programa são aqueles já 
estipulados no orçamento em cada Órgão e ou Secretaria.  
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Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei mediante decreto. 
  

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as necessárias alterações no Plano Plurianual 
2018-2021 e inclusão no novo PPA, assim como, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária 
Anual – LOA, a fim de permitir a implementação e execução do Programa de que trata esta Lei. 
 
 Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.633/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL AO 
ORÇAMENTO VIGENTE PARA FINS QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial ao orçamento vigente, 
no valor de valor R$ 6.746.817,00 (Seis Milhões e Setecentos e Quarenta e Seis Mil e Oitocentos e Dezessete 
Reais), para atender as despesas decorrentes das receitas oriundas da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, 
que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb) – Complementações VAAF e VAAT. 
 

Parágrafo Único. A discriminação do crédito especial no caput deste artigo será assim distribuída: 
02.090 Secretaria Municipal de Educação 
Rubrica: 12 361 1023 1019 Aquisição de Transporte Escolar 
Elemento de Despesa 
4490. 52 1119 Equipamentos e Material Permanente..........  R$ 475.600,00 
Fonte: Transferências do FUNDEB 30% Complementação da União VAAT 
Rubrica: 
12 361 1023 2247 Manutenção do Ensino Fundamental - Fundeb - 70%  
Elemento de Despesa 
3190.11 1114 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....  R$ 2.300.000,00 
3190.11 1118 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....  R$     650.000,00 
3191.13 1114 Contribuições Patronais.......................................... R$    325.000,00 
3191.13 1118 Contribuições Patronais............................................  R$   90.000,00 

 
Fonte: Transferências do FUNDEB 70 % - Complementação da União e Transferências do FUNDEB 
70% Complementação da União VAAT 
Rubrica: 
12 361 1023 2248 Manutenção do Ensino Fundamental - Fundeb - 30% 
Elemento de Despesa 
3190.11 1115 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...... R$   900.000,00 
3190.11 1119 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..... R$   100.000,00 
3191.13 1115 Contribuições Patronais........................................... R$   130.000,00 
3191.13 1119 Contribuições Patronais............................................R$    31.817,00 
3390.30 1115 Material de Consumo............................................... R$    30.000,00 
3390.30 1119 Material de Consumo................................................R$    10.000,00 
3390.39 1115 Material de Consumo............................................... R$    10.000,00 
3390.39 1119 Material de Consumo............................................... R$    10.000,00 
4490.51 1119 Obras e Instalações....................................................R$      5.000,00 
4490.52 1115 Equipamentos e Material Permanente...................... R$    25.000,00 
4490.52 1119 Equipamentos e Material Permanente...................... R$      5.000,00 
Fonte: Transferências do FUNDEB 30 % - Complementação da União e Transferências do FUNDEB 
30% Complementação da União VAAT 
Rubrica: 
12 365 1023 2249 Manutenção da Educação Infantil e Creche - Fundeb 70% 
Elemento de Despesa 
3190.11 1118 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....  R$ 1.250.000,00 
3190.13 1118 Contribuições Patronais..........................................  R$     24.400,00 
3191.13 1118 Contribuições Patronais..........................................  R$    175.000,00 
Fonte: Transferências do FUNDEB 70% Complementação da União VAAT 
Rubrica: 
12 365 1023 2250 Manutenção da Educação Infantil e Creche - Fundeb 30% Elemento de 
Despesa 
3190.11 1119 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......  R$ 155.000,00 
3191.13 1119 Contribuições Patronais............................................  R$     5.000,00 
3390.30 1119 Material de Consumo................................................  R$    10.000,00 
3390.39 1119 Material de Consumo................................................  R$    10.000,00 
4490.51 1119 Obras e Instalações....................................................  R$    10.000,00 
4490.52 1119 Equipamentos e Material Permanente......................  R$   10.000,00 
Fonte: Transferências do FUNDEB 30% Complementação da União VAAT 

 
Finalidade: Atender as despesas decorrentes das receitas oriundas da Lei nº 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) – Complementações VAAF e VAAT. 
 
 Art. 2º Para a cobertura do Crédito autorizado pelo artigo anterior serão usadas as fontes de recursos 
caracterizadas no art. 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964. 
  

Parágrafo único – Fica ainda o Poder executivo municipal autorizado a suplementar o referido 
projeto, caso seja necessário, nos moldes do artigo 42, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, bem como, 
nos limites do valor autorizado na Lei Orçamentária Anual de 2021.  
 
 Art. 3º Fica ainda o Prefeito Municipal autorizado a realizar as modificações oriundas do referido 
crédito especial na LDO e PPA vigentes promovendo à compatibilização da ação ora proposta.  
 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 
 

ANEXO I 
 

RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
(Artigo 16, I, Lei Complementar nº 101/2000) 

 
OBJETO DA DESPESA: 

 
Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial ao orçamento vigente, no valor 

de R$ 6.746.817,00 (Seis milhões e Setecentos e Quarenta e Seis mil e Oitocentos e Dezessete Reais), para 
atender as despesas decorrentes das receitas oriundas da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal. De acordo com a portaria interministerial 4/2021 de 
29 de junho de 2021 publicada no DOU em 30 de junho de 2021 que estabelece os parâmetros referenciais anuais 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
- FUNDEB para o exercício de 2021 - Complementações VAAF e VAAT.  

 
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2021 

 
Sem reflexo, pois não aumenta a despesa já prevista no orçamento corrente, uma vez que os recursos 

decorrerão do excesso de arrecadação e anulação de despesa, apurado para o exercício. 
 
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2022 

 
Sem reflexo, pois a despesa emanada desta lei já estará adequada à realidade orçamentária futura. 

 
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2023 

 
Sem reflexo, pois a despesa emanada desta lei já estará adequada à realidade orçamentária futura. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRO 

(Artigo 16, II, Lei Complementar nº 101/2000) 
  
OBJETO DA DESPESA: 
 

Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial ao orçamento vigente, no valor 
de R$ 6.746.817,00 (Seis milhões e Setecentos e Quarenta e Seis mil e Oitocentos e Dezessete Reais), para 
atender as despesas decorrentes das receitas oriundas da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal. De acordo com a portaria interministerial 4/2021 de 
29 de junho de 2021 publicada no DOU em 30 de junho de 2021 que estabelece os parâmetros referenciais anuais 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
- FUNDEB para o exercício de 2021 - Complementações VAAF e VAAT.  

 
FONTE DE CUSTEIO: 
 

Crédito Especial a ser aberto na LOA/2021 tendo como fontes de recursos oriundos da Lei nº 14.113, 
de 25 de dezembro de 2020, e a portaria interministerial 4/2021 de 29 de junho de 2021 publicada no DOU em 30 
de junho de 2021. 

 
Na qualidade de prefeito do Município de Patos, declaro, para os efeitos do artigo 16, II da Lei 

Complementar nº 101 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação 
Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, em razão da abertura do Crédito Especial para esse fim 
autorizado. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.634/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

DENOMINA DE RUA EDMEIA BRITO PEREIRA (NANOCA 
BRITO), UMA DAS ARTÉRIAS PÚBLICAS DA CIDADE DE 
PATOS/PB, LOCALIZADA NO BAIRRO DA MATERNIDADE. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica denominada de Rua Edmeia Brito Pereira (Nanoca Brito) umas das artérias públicas da 
cidade de Patos - Paraíba, ANTIGA RUA PROJETADA 03, do LOTEAMENTO SÃO FRANCISCO, no bairro da 
MATERNIDADE. 
 

Parágrafo Único. Iniciando na Rua João Severino de Souza, do mesmo loteamento, com latitude 
7°2'21.18"S e longitude 37°17'16"0, terminando na Rua PROJETADA 2, com latitude 7°2'22.63" S e longitude 
37°17'16.97"0. Com tamanho aproximadamente de 44, 00m. Conforme mapa de situação em anexo. 
 

Art. 2º O Poder Executivo providenciará a colocação das placas indicativas, nas quais constarão o 
nome "NANOCA BRITO" e o CEP. da referida rua. 
 

Art. 3º Fica o Poder Executivo, através do setor competente, incumbido de proceder ao cadastramento 
da rua de que se trata no art. 1 da presente lei, junto a Empresa de Correios e Telégrafos, CAGEPA, ENERGISA, as 
empresas de telefonia móvel e a quem for necessário.  
 

Art. 4º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 

AUTORIA: VEREADOR FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO  

 
Lei nº 5.635/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
CONCEDE TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO PATOENSE 
AO SENHOR ALEXANDRE FÉLIX DA SILVA (PR. 
ALEXANDRE) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Patoense ao senhor Alexandre Felix da Silva, 
pelos relevantes serviços prestados a cidade de Patos. 
 

Art. 2º A homenagem que trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada, após 
entendimento com o agraciado, e sua entrega terá caráter solene. 

 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 4º Revogam-se às disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 

AUTORIA: VEREADOR FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 
Lei nº 5.636/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
CONCEDE TÍTULO HONORÍFICO CIDADÃ PATOENSE A 
SENHORA ALANA CANDEIA DE MELO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido Título Honorífico de Cidadã Patoense a senhora ALANA CANDEIA DE 
MELO, pelos relevantes serviços prestados ao município de Patos, Estado da Paraíba. 

 
Art. 2º A homenagem que trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada após 

entendimento com a agraciada, e sua entrega terá caráter solene. 
 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 
AUTORIA: VEREADORA MARIA DE FÁTIMA MEDEIROS DE MARIA FERNANDES 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.637/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

DENOMINA RUA MANOEL EFIGENIO DE MEDEIROS, 
LOCALIZADA NO BAIRRO JATOBÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica denominada RUA MANOEL EFIGENIO DE MEDEIROS antiga RUA PROJETADA 
03 do loteamento RESIDENCIAL BELA VISTA, no Bairro JATOBÁ, nesta cidade de Patos-PB. Iniciando na rua 
Juvino Lustosa, com latitude de 7°2'57.28"S e longitude de 37°16'41.48"0, e terminando na Rua Paulo Viturino dos 
Santos, com latitude de 7º3'2.82"S e longitude de 37°16'44.88"0. Com tamanho aproximado de 200,00 metros. 
Conforme mapa de situação, em anexo. 

 
Art. 2º Uma futura expansão deste logradouro fica de competência da gerência de urbanismo da 

Prefeitura Municipal de Patos, ficando este na obrigação de atualizar junto ao site oficial da câmara os mapas 
correspondentes, bem como informar à agência dos Correios e Telégrafos de Patos, e a quem mais for necessário. 
 

Art. 3º Fica ainda a Prefeitura Municipal na obrigação de colocar as placas denominativas, e 
automaticamente, informar a sua localização à agência dos Correios e Telégrafos de Patos, e a quem mais for 
necessário. 

 
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 

AUTORIA: VEREADORA VALTIDE PAULINO SANTOS 
 
 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO  

 
Lei nº 5.638/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.  

 
CONCEDE TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO PATOENSE 
AO SENHOR DAMIÃO MEDEIROS DE OLIVEIRA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Patoense ao senhor Damião Medeiros de 
Oliveira pelos relevantes serviços prestados a cidade de Patos. 
 

Art. 2º A homenagem que trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada após 
entendimento com o agraciado e sua entrega terá caráter solene. 

 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 

AUTORIA: VEREADORA VALTIDE PAULINO SANTOS 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.639/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

DISPÕE SOBRE O TOMBAMENTO DE MURAL 
HOMENAGEANDO OS 100 ANOS DO EDUCADOR PAULO 
FREIRE E A CULTURA POPULAR EM PATOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica tombado o mural homenageando os 100 anos do educador Paulo Freire e a cultura popular 

de Patos na Fundação Ernany Sátiro, localizado na Rua Tiradentes, Centro, Patos-PB. 
 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei em 45 dias a contar da data da sua 
publicação. 

 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 

AUTORIA: VEREADOR JOSÉ GONÇALVES DA SILVA FILHO 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.640/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

DECLARA COMO PATRIMÓNIO CULTURAL MATERIAL 
DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB, AS OBRAS DOS ARTISTAS 
PLÁSTICOS ALEX SOUTO, ALANO PEREIRA, AURÉLIO 
FILHO, ROBERTO NASCIMENTO, FRANKLEISON 
BRASILEIRO E BRENIO BARBOSA, PRODUZIDAS EM 
MURAL DA FUNES NA RUA TIRADENTES NO CENTRO DE 
PATOS-PB, EM COMEMORAÇÃO AO CENTENÁRIO DO 
EDUCADOR PAULO FREIRE. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica declarado como Patrimônio Material Cultural, as obras dos artistas plásticos: Alex Souto, 
Alano Pereira, Aurélio Filho, Roberto Nascimento, Frankleison Brasileiro e Brenio Barbosa, produzidas em mural 
comemorativo dos 100 anos do educador Paulo Freire, na Fundação Ernany Sátiro, localizado na Rua Tiradentes, 
Centro, Patos-PB. 

 
Art. 2º - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei em 45 dias a contar da data de sua 

publicação. 
 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 
AUTORIA: VEREADOR JOSÉ GONÇALVES DA SILVA FILHO 
 
 
 
 



PATOS-PB - SEXTA-FEIRA, 15 DE OUTUBRO DE 2021 

Distribuição Gratuita DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB Página - 5 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.641/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

CONSIDERA PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL O 
HINO DA PADROEIRA DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB, 
NOSSA SENHORA DA GUIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica considerado Patrimônio Cultural Imaterial do Município de Patos-PB, o hino da 
Padroeira da cidade de Patos-PB, Nossa Senhora Guia, de letra do Padre Fernando Gomes. 
 

§ 1º. Letra do Hino da Padroeira de Patos-PB, Nossa Senhora Da Guia: 
 
Volve um olhar risonho sobre Patos 
Que é tua, desde o seu primeiro dia, 
E para Deus dirige os nossos atos, 
Ó virgem Santa, Senhora da Guia! 
 
As tuas bênçãos para nós tão caras, 
Manda durante toda a nossa vida, 
Sobre o vale formoso do Pinharas, 
Onde quiseste erguer a tua Ermida. 
 
Nas horas intranquilas da tormenta, 
O teu riso de amor e de alegria, 
Seja vigor, que a nossa força aumenta, 
Seja farol que para o Céu nos guia! 
 
E, se amar não soubermos ao Senhor, 
Ama-o por nós, e dize ao bom Jesus, 
Que faça nosso o teu imenso amor, 
Como ele, filhos teus, nos fez na Cruz! 
 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 
AUTORIA: VEREADORA CÍCERA BEZERRA LEITE BATISTA 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.642/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.  
 

CONCEDE TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃ PATOENSE A 
SENHORA MISSIONÁRIA SILVANA DIAS NUNES, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadã Patoense a senhora missionária SILVANIA 
DIAS NUNES, pelos relevantes serviços prestados a comunidade Patoense. 
 

Art. 2º A homenagem que trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada após 
entendimento com a agraciada, e sua entrega terá caráter solene. 

 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos - PB, em 13 de outubro de 2021. 

 
 
AUTORIA: VEREADOR FERNANDO RODRIGUES BATISTA 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

Lei nº 5.643/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021. 
 

CONCEDE TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO PATOENSE 
AO SENHOR PASTOR JOELSON ARAÚJO NUNES E DÁ 
OUTRAS PROVÍDÊNCIAS. 

 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO, o Prefeito Constitucional do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por lei. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica concedido o título Honorífico de Cidadão Patoense ao senhor JOELSON ARAÚJO 
NUNES, pelos relevantes serviços prestados a comunidade Patoense. 

 
Art. 2º A homenagem que trata o artigo anterior será concretizada em data a ser fixada após 

entendimento com o agraciado e sua entrega terá caráter solene. 
 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.  

 
 
AUTORIA: VEREADOR FERNANDO RODRIGUES BATISTA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO  
 

PORTARIA Nº 843/2021, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Municipal nº 1.244/79. 
 

R E S O L V E: 
 

I - CONCEDER LICENÇA SEM VENCIMENTOS ao servidor FRANCICLEBER MEDEIROS DE 
SOUZA – Matrícula 31545761 – ocupante do cargo de FARMACEUTICO, com lotação na Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de Patos/PB. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 13 de outubro 

de 2021, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 15 de outubro de 2021. 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 844/2021, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município.  
 

RESOLVE:  
 

I - EXONERAR, a pedido, o servidor FRED IGOR BATISTA GOMES, matrícula n.º 31548607, 
ocupante em comissão de Assessor Técnico Nível I, com lotação na Secretaria de Desenvolvimento Social. 
 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 15 de outubro de 2021. 

 
LICITAÇÃO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 331/2021  
DISPENSA DE LICITACAO Nº. 02.141/2021 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
REPAROS DE CALHAS (ZINCO/BICA) PARA A CRECHE IGOR MOTA A CARGO DA SEC DE 
EDUCAÇÃO DE PATOS/PB. 
 
Com base nas informações constantes no Processo nº. 331/2021, referente à Dispensa de Licitação nº. 02.141/2021, 
embasado no Parecer da Assessoria Jurídica e em cumprimento aos termos do Artigo 43, Inciso VI, da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores, acolho o relatório, RATIFICO o presente em favor de FRANKLIN VIEIRA 
MEDEIROS11297575440, pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 41.023.940/0001-83, com endereço na Rua: Francisco 
Brandão, n°12, Bairro: Belo Horizonte, Patos/PB, CEP: 58.704-120.  A referida contratação justifica-se pela 
solicitação da Secretária de Educação de Patos/PB, no valor total de R$7.560,00(SETE MIL QUINHENTOS E 
SESSENTA REAIS), conforme justificativa, termo de referência e pelo fato do preço apresentado pela referida 
empresa ser o mais vantajoso, conforme consultas de preços em anexo, no inciso II, art. 24 da Lei 8.666/93 e ainda 
observa os limites estabelecidos pelo Decreto Federal nº 9.412/18 e o Decreto Municipal nº 027/2018. 

 
Patos-PB, 27 de Setembro de 2021. 

 
ADRIANA CARNEIRO DE AZEVEDO 

Secretária Municipal de Educação de Patos/PB  

 
CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 331/2021  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02.141/2021  
CONTRATO Nº 1.366/2021 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CONTRATADO: FRANKLIN VIEIRA MEDEIROS11297575440 
CNPJ nº: 41.023.940/0001-83  
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
REPAROS DE CALHAS (ZINCO/BICA) PARA A CRECHE IGOR MOTA A CARGO DA SEC DE EDUCAÇÃO 
DE PATOS/PB. 
VALOR GLOBAL: R$7.560,00(SETE MIL QUINHENTOS E SESSENTA REAIS)  
PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato terá sua vigência da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso II da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
                            

Patos-PB, 27 de Setembro de 2021. 
 

ADRIANA CARNEIRO DE AZEVEDO 
Secretária Municipal de Educação de Patos/PB  

 
AVISOS E EDITAIS 
 

NOTIFICAÇÃO PARA DEFESA 
 

KCRS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP - CNPJ N° 21.971.041/0001-03 
Endereço Eletrônico: licitacao2@kcrequipamentos.com.br 

 
Assunto: Notificação – Instauração de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade  
 



PATOS-PB - SEXTA-FEIRA, 15 DE OUTUBRO DE 2021 

Distribuição Gratuita DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB Página - 6 
 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo Administrativo nº 251/2021, Pregão n° 
050/2021 e Contrato n° 1185/2021.  
 
Prezado (a) Senhor (a),  
 

Vimos comunicá-lo da instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE, de acordo com o art. 7º da Lei nº 10.520/2002 c/c art. 28 do Decreto nº 5.450/2005 e art. 
87 da Lei nº 8.666/93, 1º Termo de Contrato em epígrafe, tendo em vista o contido nos autos do Processo 
Administrativo acima citado, pelo descumprimento das obrigações legais e contratuais, conforme descrito abaixo.  
 

 Não cumprimento das solicitações, conforme nº de ordem de serviço 0001/2021; sem justa causa, 
nos moldes do contrato, descumprindo a Clausula 4ª (4.1) do Contrato citado. 

 
Diante do exposto, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e em atendimento as disposições editalícias, para que a 

sua empresa possa exercer os direitos constitucionais de contraditório e ampla defesa, NOTIFICAMOS V. Sª para 
apresentar DEFESA PRÉVIA ESCRITA relativa aos fatos acima narrados em até 05 (cinco) dias do recebimento 
desta, o prazo apresentasse necessário devido a essencialidade do objeto contratado, enviado para o endereço 
eletrônico oficial da empresa: licitacao2@kcrequipamentos.com.br, sob pena de aplicação das sanções previstas nos 
dispositivos acima citados, podendo resultar na aplicação de impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados e Municípios por até 05 (cinco) anos além de multa e rescisão unilateral do contrato.  
 

O retorno imediato dos serviços no prazo acima descrito suspende o presente processo administrativo.  
 

A defesa escrita poderá ser encaminhada pelo endereço eletrônico licitacao@patos.pb.gov.br. No entanto, 
independente do envio por meio eletrônico, o documento original deverá ser enviado por correio ou protocolado 
junto a esta Instituição, sob pena de a defesa ser considerada intempestiva. O documento deverá ser encaminhado 
ao seguinte endereço: Centro Administrativo Aderbal Martins – Rua Horácio Nóbrega, S/N, Belo Horizonte, (1º 
andar), Patos – PB, endereçada para Secretária Municipal de Administração, pessoa do Secretário Municipal de 
Administração o Sr. Leônidas Dias de Medeiros.  
 

O processo será impulsionado de ofício independentemente de apresentação de Defesa, art. 2, XII, da Lei 
9.784/1999.  
 

Atenciosamente, 
 

JOELMY ALVES DANTAS 
Presidente Da Comissão De Processo Administrativo 

 
NOTIFICAÇÃO PARA DEFESA 

 
FLM DE SOUZA COMERCIO LTDA - CNPJ N° 38.110.015/0001-85 
Endereço Eletrônico: FLM.COMERCIAL2021@gmail.com 
 
Assunto: Notificação – Instauração de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade  
 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo Administrativo nº 251/2021, Pregão n° 
050/2021 e Contrato n° 1183/2021.  
 
Prezado (a) Senhor (a),  
 

Vimos comunicá-lo da instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE, de acordo com o art. 7º da Lei nº 10.520/2002 c/c art. 28 do Decreto nº 5.450/2005 e art. 
87 da Lei nº 8.666/93, 1º Termo de Contrato em epígrafe, tendo em vista o contido nos autos do Processo 
Administrativo acima citado, pelo descumprimento das obrigações legais e contratuais, conforme descrito abaixo.  
 

 Não cumprimento das solicitações, conforme nº de ordem de serviço 0001/2021; sem justa causa, 
nos moldes do contrato, descumprindo a Clausula 4ª (4.1) do Contrato citado. 

 
Diante do exposto, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e em atendimento as disposições editalícias, para que a 

sua empresa possa exercer os direitos constitucionais de contraditório e ampla defesa, NOTIFICAMOS V. Sª para 
apresentar DEFESA PRÉVIA ESCRITA relativa aos fatos acima narrados em até 05 (cinco) dias do recebimento 
desta, o prazo apresentasse necessário devido a essencialidade do objeto contratado, enviado para o endereço 
eletrônico oficial da empresa: FLM.COMERCIAL2021@gmail.com, sob pena de aplicação das sanções previstas 
nos dispositivos acima citados, podendo resultar na aplicação de impedimento de licitar e contratar com a 
União, Estados e Municípios por até 05 (cinco) anos além de multa e rescisão unilateral do contrato.  
 

O retorno imediato dos serviços no prazo acima descrito suspende o presente processo administrativo.  
 

A defesa escrita poderá ser encaminhada pelo endereço eletrônico licitacao@patos.pb.gov.br. No entanto, 
independente do envio por meio eletrônico, o documento original deverá ser enviado por correio ou protocolado 
junto a esta Instituição, sob pena de a defesa ser considerada intempestiva. O documento deverá ser encaminhado 
ao seguinte endereço: Centro Administrativo Aderbal Martins – Rua Horácio Nóbrega, S/N, Belo Horizonte, (1º 
andar), Patos – PB, endereçada para Secretária Municipal de Administração, pessoa do Secretário Municipal de 
Administração o Sr. Leônidas Dias de Medeiros.  
 

O processo será impulsionado de ofício independentemente de apresentação de Defesa, art. 2, XII, da Lei 
9.784/1999.  
 

Atenciosamente, 
 

JOELMY ALVES DANTAS 
Presidente Da Comissão De Processo Administrativo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 333/2021 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA Nº 014/2021 
OBJETIVO: Chamamento de pessoa(s) jurídica(s) interessada(s) em firmar com a Prefeitura Municipal de Patos, 
CONTRATO para fins de prestação de serviços de saúde aos usuários do SUS, na área de Procedimentos Cirúrgicos 
conforme demanda da Secretária Municipal de Saúde de Patos. 
 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS: INICIO 18/10/2021, PRAZO FINAL 
22/10/2020, às 11:00hs. (Horário local). 
VALOR ESTIMADO: R$ 1.010.434,20 (um milhão dez mil quatrocentos e trinta e quatro reais vinte centavos). 
 
INFORMAÇÕES: Os interessados poderão obter o caderno do edital completo deverá ser adquirido na Sala da 
Comissão de Licitação, no Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins de Medeiros, localizado na Rua 
Horácio Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, nesta cidade, no horário de 08 às 12 horas, ou pelo Tel:Watts: (83) 9 
9384-9765 ou pelo E-mail: licitacao@patos.pb.gov.br, ou através dos portais: 
http://patos.pb.gov.br/governo_e_municipio/avisos_de_licitacao ou 
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf.  E-mail: licitacao@patos.pb.gov.br. 
 

PATOS - PB, 14 de outubro de 2021. 
 

MAYRA MIKAELLE DIAS FERNANDES 
PRESIDENTE DA CPL/PMP 

 

GOVERNO MUNICIPAL 
NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO - PREFEITO 

Prefeitura Municipal de Patos 
Secretaria Municipal de Administração 

Centro Administrativo Aderbal Martins 
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte 

58700-000 – Patos, PB 
 


